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TERMO DE REFERÊNCIA PRELIMINAR 

ANEXO I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2025 FMS 
 

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de recarga gás 

engarrafado – GLP e vasilhame (botijão 13 kg), destinado ao atendimento de demandas da Secretaria 

Municipal de saúde de Brasil Novo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃ

O 

UNID. QUANT. Valor Máximo 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 

1 Recarga de gás de cozinha - gás 

liquefeito de petróleo (glp) 

Quilo 3.600 R$ 11,64  R$ 41.904,00 

2 Vasilhame/Botijão de Gás (GLP) 13 

Kg (Vazio) 

Unidade 10 R$ 384,45 R$ 3.844,50 

VALOR TOTAL ESTIMADO  R$ 45.748,50 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de recarga gás 

engarrafado – GLP e vasilhame (botijão 13 kg), destinado ao atendimento de demandas da Secretaria 

Municipal de saúde de Brasil Novo. O GLP é utilizado em diversos serviços essenciais nas unidades de saúde, 

tais como cozinha, aquecimento de água e apoio a outros processos operacionais que exigem o uso de gás. 

2.2. A futura e eventual contratação visa assegurar a regularidade do fornecimento do gás, com a entrega de 

botijões de 13 kg, de forma contínua e sem interrupções, garantindo que os serviços de saúde possam ser 

prestados sem transtornos à população, principalmente em situações emergenciais ou em locais de difícil 

acesso, onde o fornecimento regular pode ser comprometido. 

2.3. A Secretaria Municipal de Saúde de Brasil Novo, como parte de sua responsabilidade pública, precisa 

garantir o adequado funcionamento de suas unidades de atendimento à saúde, com recursos suficientes e 

materiais em quantidade adequada. O fornecimento de GLP é um insumo de natureza imprescindível para o 

pleno atendimento das necessidades da população local. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

Subcontratação 

 

3.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
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Condições de Fornecimento 

 

4.1. A entrega deverá ser de forma imediata, partir do recebimento da requisição ou Autorização de 

Fornecimento (AF).  

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

5.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que  

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização: 

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14 133. de 2021. art. 117. caput).  

Fiscalização Administrativa: 

5.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23. I e II, do 

Decreto nº 11 246, de 2022). 

5.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246. de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

5.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246. de 2022. art. 21. IV). 

5.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246. de 2022, art. 21, III).  

5.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246. de 2022. art. 21, II). 

5.7.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246. de 2022, art. 21. VIII).  

5.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21. X).  
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5.7.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com Informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI) 

5.7.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

 

6.1. O objeto poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituído imediatamente, a contar da notificação da contratada, as 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

Liquidação 

6.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7. §2º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus ao contratante; 

6.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada 

no art. 68 da lei nº 14 133, de 2021. 

6.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

6.10. Constatando-se, Junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
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necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento  

6.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

Forma de pagamento 

6.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

6.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

6.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.19 O município fará a retenção do Imposto de Renda do(s) pagamento(s) do fornecedor. 

6.20 A descrição do valor da alíquota do Imposto de Renda Retido na Fonte incidirá sobre o(s) 

pagamento(s) efetuado(s) por este município ao fornecedor. 

6.21 A alíquota de incidência a ser aplicada sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie do bem 

fornecido ou do serviço prestado, conforme estabelecido na IN RFB N° 1.234/2012. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção de critério de julgamento pelo menor preço. 

 

Exigências de habilitação 

 

7.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto a existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 

cadastros informativos oficias, tais como: 

a) SICAF 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.bt/ceis): 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas-CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

7.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

7.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
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7.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

7.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica: 

8.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível 

com o objeto desta licitação; Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, 

acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, No caso de sociedade civil 

b) Documentos de identificação contendo RG e CPF ou documento equivalente do(s) sócio(s) ou sócio 

administrador, que tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

c) Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), 

acompanhado dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 

d) Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

e) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País. 

 

 

a) Comprovante da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

 

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da 

Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito 

de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (Certidão de 

Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais, Previdenciários e à Divida Ativa da União, conforme 

portaria RFB/PGFN nº1751 de 02/10/2014);  

 

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio 

de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

 

d) Certidão ou Ficha de Inscrição Estadual ; 

 

e) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio 

de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

8.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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adimplemento; 

 

f) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com 

efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 

g) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de 

negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento. 

 

 

8.3.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica ou de Insolvência Civil, expedida no domicílio da pessoa jurídica; 

 

 

 
 

8.4.1.  Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, da licitante, que comprove a aptidão para o desempenho da 

atividade, pertinente e compatível em características com o objeto de que trata esta licitação; 

8.4.2  O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, 

telefone, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da 

descrição do objeto e quantidades dos produtos e/ou serviços fornecidos. 

8.4.3  Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de 

cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) e/ou outros documentos correspondentes ao (s) Atestado (s) de 

Capacidade Técnica. 

8.4.4. Certificado de Autorização de Ponto de Revenda de GLP (emitido pela Agência Nacional 

do Petróleo –ANP). 

 

 

a) Declaração Conjunta conforme Modelo do anexo III; 

b) Declaração de enquadramento como ME/EPP, MEI, ou equiparada, nos termos da Lei     

123/2006 (anexo IV). 

c) Declaração Anticorrupção (anexo V). 

d) Declaração de Reserva de cargos para pessoas com deficiência (anexo VI). 

Obs.: As Declarações deverão ser em papel timbrado e estarem devidamente assinadas   pelo 

representante legal da empresa. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é R$ 45.748,50 (quarenta e cinco mil, setecentos e quarenta e oito 

reais e cinquenta centavos, de acordo com o art. 6º da Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021. 

9.2   Os valores estimados referentes a aquisição do bem pretendido constam na pesquisa de preço realizado 

no sistema banco de preços, anexo deste ETP, com preços decorrentes de outras contratações similares feitas 

pela administração pública conforme o Art. 23, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

8.5. DAS DECLARAÇÕES 
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

ORGÃO: 12 - Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1201 - Fundo Municipal de Saúde 

PROJETO/ATIVIDADE: 10.201.0202.2.007 Piso Atenção Primária-PAP; 

*10.122.0004.2.023 Manutenção Secretaria Municipal de Saúde  

*10.301.0202.2.010 Manutenção do PAB Estadual; 

*10.301.0238.2.017 Manutenção do Centro de Atendimento Psicossocial -CAPS; 

*10.302.0238.2.019 Manutenção das Atividades do Samu; 

*10.302.0238.2.020 Manutenção da Média Complexidade; 

Classificação econômica: 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

Brasil Novo/PA, 05 de maio de 2025. 

 

 

__________________________________________________ 

ALEXSANDRO SANTANA PEREIRA 

Setor de Compras 

Matrícula 131140-9 
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